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RESUMO: O presente estudo focaliza a presença da mulher nos anos 40 nas cidades de União da Vitória e Porto 
União, conhecidas como “Gêmeas do Iguaçu”. A atuação delas em diferentes setores  oportunizou-lhes vivenciar 
experiências de trabalho fora do espaço privado do lar ou das escolas,  espaço de trabalho considerado feminino e 

aceito pela sociedade na época. Dessa forma, inaugurou-se um novo olhar sobre o trabalho da mulher, com 
flexibilização de tarefas e práticas específicas, anteriormente consideradas exclusivas do homem.  Pelas memórias 
das mulheres, análise de fontes primárias, consulta a arquivos e bibliografias foi possível reconstruir alguns fazeres 
das mulheres carroceiras, ferroviárias e comerciantes  .  
     
PALAVRAS-CHAVE: Mulher. Trabalho. Espaço público.   

  

  

INTRODUÇÃO  

  

              Nos meados do século 20 a mentalidade que permeava o imaginário coletivo masculino 

era a fragilidade feminina, física, moral e intelectual incluindo aí a restrição ao trabalho fora do 

lar .Na maioria das vezes o trabalho era defendido  pela elite, para as mulheres de menor poder 

aquisitivo, como forma de  sustento honesto. Margareth Rago (1997, p. 589) assevera que no 

imaginário das elites o trabalho braçal era associado a incapacidade pessoal para desenvolver 

habilidade intelectual. Nessa visão o único trabalho aceito  pela sociedade era o de professora e 

com muitas ressalvas.  

              Àssim às mulheres que buscavam trabalhos fora de casa restavam poucas alternativas 

e “várias profissões femininas foram estigmatizadas e associadas a imagens de perdição moral,  

de degradação e de prostituição”.  

             No entanto, as fontes documentais mostram que muitas mulheres não submeteram-se, a 

determinadas exigências e preconceitos e aos poucos foram libertando-se das “amarras” a que 

estavam submetidas pela sociedade, assumindo postos em espaços até então destinados aos 

homens, como procuro mostrar no decorrer deste estudo.  
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MULHERES CARROCEIRAS: UM  GRANDE  DESAFIO2  

  

                    Em pesquisa no Arquivo Municipal de União da Vitória encontrei o  Livro de 

Termos de Exames de Condutores de Vehiculos de 1931-1941.No referido  documento , consta  

35 autorizações para condução de carroças das quais , trinta e quatro  foram para homens e uma 

para mulher.  Vejamos a pioneira nessa conquista, na  transcrição integral e grafia original do 

Termo de Exame de Habilitação:  

                                                 

Aos dois dias do mês de Setembro de mil e novecentos e trinta e um, nesta cidade de 
União da Victoria, Estado do Paraná no local designado pelo Snr. Dr. Prefeito  

Municipal e perante o Snr. José Serafini, Fiscal Municipal, comigo Evaldo  
Burmeister, Secretario Interno da Prefeitura, compareceu a senhora Dª Dorothea 
Scheibe, allemã, com 46 anos de idade, casada, filha de Nicolau Scheibe, residente 

nesta cidade, declarando que queria se habilitar na forma da lei para condusir carroça. 
A qual foi examinada e julgada apta pelo que se lhe expediu a competente carteira de 
habilitação. Do que para constar foi lavrado este termo que vae assignado.  (José 
Serafini)  

  

                      Apenas uma mulher tinha autorização nesse período, mas é certo que,  muitas eram 

condutoras de carroças, principalmente as mulheres imigrantes,  que vinham do interior trazendo 

seus produtos  rurais para vender: feijão, verduras,requeijão, manteiga, ovos, pinhão milho, 

abóboras e até lenhas. Algumas já tinham freguesia certa em determinadas residências, mas a 

maioria se dirigia aos armazéns de secos e molhados.   

                    Faz parte das minhas lembranças o transitar dessas mulheres notáveis, na década de 

50, com suas carrocinhas, principalmente as sextas-feiras quando chegavam ao Armazém do 

meu progenitor, no Bairro Rio D’Areia, para  estabelecer  comércio : vender  os produtos rurais 

e comprar o que não havia  na colônia , tais como querosene, sal, tecidos, café, armarinhos e 

açúcar, entre outras coisas. A postura dinâmica dessas mulheres que enfrentavam esse desafio 

além de todo o trabalho nas chácaras, mostra que elas partilhavam, ao lado dos homens, das 

atribuições cotidianas deixando, porém, transparecer certa independência.   

                  Carlos Guérios (2014), pesquisador e estudioso sobre a imigração sírio -libanesa na 

região,  conta  que as mulheres dessa etnia cuidavam da alimentação, da roupa, das doenças e 

remédios, além do árduo trabalho da casa. Quando necessário, faziam costuras e vendas de doces 

e alimentos,  para atender a  pedidos dos clientes.  “Muitas delas sofrendo a dor da viuvez, 

também pegavam malas e carroças  e saiam mascatear pelo interior e arredores das cidades 
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gêmeas.” O pesquisador relata ainda que,  para ir aos locais  mais distantes serviam-se do trem 

e, nos lugares mais próximos, a carroça  “[...]  levavam  baús com: tesouras, facas, agulhas, 

dedais, fios, meias, giletes, elásticos,tecidos, botões, tamancos, canivetes, 

suspensórios,cintas,isqueiros, penicos, colares, pulseiras, talheres entre outras coisas.”    

                        As carroças foram, portanto, recurso necessário para o ganha-pão de muitas 

mulheres das nossas cidades, seja mascateando no interior como as sírio-libanesas seja   

entregando leite nas residências como as alemãs, ou trazendo produtos coloniais como as 

polonesas, ucranianas e italianas, que realizavam essas funções com altivez e segurança, pelo 

bem-estar das suas famílias, mostrando que, de sexo frágil não tinham nada.   

                 Relato interessante da minha progenitora, filha de carroceiro, conta que  em épocas 

de enchentes sempre tão comuns em nossas cidades, as carroças eram utilizadas para transportar 

mudanças dos lugares próximos ao Rio Iguaçu, para outros espaços  mais seguros e que, na  

ausência dos maridos ou filhos,  as mulheres tomavam para si essa tarefa. Recorda ainda que era 

comum, nos anos 40, professoras e parteiras servirem-se das carroças ou cavalos, para chegar 

com mais rapidez à escola ou à  casa onde  estava para nascer um bebê.              Bach (2005, p. 

209) registra o caso de uma mulher  que residia em Prudentópolis, conhecida como Maria 

Carroceira. Desde pequena manifestava o desejo de  conduzir uma carroça e, ao tornar-se adulta, 

com apoio do pai,  realizou esse intento  com muita segurança e habilidade: “Maria  

movimentava as rédeas com leveza , conduzindo  o carroção como se já tivesse muitos anos de 

estrada.”  O autor relata ainda que  sua presença na estrada era motivo de surpresa aos carroceiros 

e  também nos lugares por onde passava, pois ia  provocando diferentes reações,  chamando a 

atenção das pessoas, que ficavam admiradas  com a coragem da moça  exercendo essa profissão,  

considerada trabalho para homem. Aos poucos, ela foi conquistando seu espaço, e os homens 

carroceiros acostumaram-se com sua presença nos comboios.  

            O mesmo autor continua seu relato afirmando que, mediante as preocupações do pai da 

jovem Maria, com a vida dura que enfrentavam nas estradas,  pois ele  sempre viajava junto, em 

outro carroção, ela respondia: “Não se preocupe  pai, eu gosto de viajar, de entender como é a 

vida de um carroceiro e de como é difícil ganhar a vida nessa profissão.” (2005, p. 211)  Maria 

sentia orgulho por ser a primeira mulher carroceira da região, e imaginava que  outras mulheres  

se juntariam a ela para formar um comboio formado por carroceiras. Assumir profissões  

consideradas  do universo masculino nunca foi fácil para as mulheres, no entanto, aos poucos, 

as conquistas foram acontecendo pelo  dinamismo e espírito de luta  com que elas abraçaram as 

dificuldades, para atuar junto aos homens, não como superiores, mas em situação de igualdade.  



 

                       Bueno (2004, p. 57), revela em sua  importante pesquisa sobre as mulheres 

imigrantes polonesas  no Paraná, no final do século 19 e nas primeiras décadas do século 20, 

que  as mulheres agricultoras  foram hábeis na venda dos produtos trazidos das colônias, lotando 

suas carrocinhas com lenha, verduras, requeijão manteiga, ovos e frutas da estação.  

“Conduziam suas carroças pelas ruas de Curitiba  e após estacionarem suas carroças, partiam 

para a venda em domicílio nas casas no centro da cidade. Nessas ocasiões aproveitavam também 

para comprar as mercadorias necessárias para o consumo caseiro”.(BUENO, 2004, p. 58).  

          A autora aponta que, em 1874, foi construído um mercado em Curitiba, e havia um 

detalhado regulamento que organizava o funcionamento desse novo espaço destinado às vendas 

. As carroceiras tiveram que adaptar-se às novas normas, e suas carroças só poderiam ser 

estacionadas fora da Praça, teriam  de pagar impostos  e respeitar o espaço de circulação 

definido. Em que pesem as dificuldades que foram  surgindo, nada impediu que as carroceiras 

tivessem um trabalho autônomo. Trindade (1996, p. 267) assegura que “[...] o trabalho da 

verdureira é um caso típico de complementação de renda familiar, ônus além dos encargos 

domésticos; e quando subsidiário aos ganhos do marido, representa uma reserva  para as 

despesas adicionais ou para os períodos de crise”.   

  

                             
FOTO 1: Últimas carroças de colonas de Santa Felicidade, levando seus produtos para Curitiba – 1959.  ACERVO: 
Cid Destefani, publicado em Gazeta do Povo, Sessão Nostalgia, 2003.  
  

                 Essas são nossas mulheres. No passado, atuantes no seu meio, ainda que fosse pelo 

uso das carroças e,  muitas vezes, discriminadas até por aqueles que  registraram a História e  

omitiram a participação delas. Hoje, em sua maioria, não conduzem mais as carroças,  mas  estão 



 

habilitadas a dirigir automóveis, motos, ônibus e caminhões, entre outros veículos, para o 

exercício das mais diversas profissões. Inseridas na vida pública, e, mais do que nunca,  

comprometidas com a sociedade,  são valorizadas e suas histórias vão sendo escritas, tirandoas 

da invisibilidade.   

   

2-MULHERES FERROVIÁRIAS: VENCENDO PRECONCEITOS3  

  

Possas (2001) mostra em sua pesquisa sobre as mulheres ferroviárias, que, em São 

Paulo, o primeiro grupo de mulheres admitidas no serviço ferroviário aconteceu em 1918, e 

foram designadas a ocupar diversas secções departamentais. Exerceram funções nas áreas de 

telegrafia, telefonia, contabilidade, à escrita, transcrição de faturas e manifestos como exímias 

datilógrafas. No entanto, vozes masculinas se fizeram ouvir diante dessa nova situação, pois 

naquele mesmo ano, conforme a Revista do Correio dos Ferroviários (1967, p. 15), a imprensa 

publicou severa advertência: “as mulheres estão sorrateiramente roubando os espaços 

masculinos principalmente nas ferrovias!” Essa preocupação insere-se na mentalidade do início 

dos anos 20, do século passado, quando a participação da mulher na vida pública era vista como 

incompatível a sua condição feminina, de ser esposa e mãe, feita para o casamento e 

maternidade, além disso, considerada um ser frágil.   

Segnini (1982, p. 59) informa que, em 1919, irrompeu em São Paulo um movimento  

grevista dos ferroviários e, entre as reivindicações, constava “proibição de trabalho dos menores 

de 14 anos, como também do trabalho noturno das mulheres”. Esse mesmo documento 

reivindicava a “equiparação do salário das mulheres ao dos homens”, numa atitude em busca da 

igualdade. Na época, o movimento feminista em São Paulo buscava canalizar as energias 

femininas, com vistas à melhor participação da mulher na sociedade, assim, é possível que isso 

tenha influenciado na redação do documento.   

                 Embora o número expressivo de contratos fosse masculino mostrando que a ferrovia 

era um “mundo dos homens”, as mulheres  vão aos poucos se tornando visíveis, ocupando 

espaços expondo-se a competitividade do mercado de trabalho e estabelecendo relações de 

sociabilidade com o sexo oposto no universo dos trens e trilhos.  

A instalação da ferrovia nas cidades gêmeas, com o passar do tempo,  proporcionou às 

mulheres possibilidades de inserção na esfera pública, de um lado como visualizadora e partícipe 
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de um novo momento e de um novo local de “ver e ser vista” na praça e na estação e, de outro 

como ser atuante, competente e comprometida, construindo uma identidade feminina no âmbito 

da ferrovia, como ferroviária.  

                 Procurando dar visibilidade às mulheres ferroviárias, dos anos 40, das cidades de 

Porto União e União da Vitória, fui ao encontro de algumas delas, ouvir suas experiências e suas 

percepções sobre a mulher no espaço da ferrovia e sobre o preconceito masculino. Foi possível 

constatar pela narrativa das entrevistadas que na década de 40 nas cidades gêmeas a reação 

masculina em relação a ocupação das mulheres em funções  na rede ferroviária, foi semelhante 

a descrita pela Revista  Correio dos Ferroviários, mencionada anteriormente.  

No relato de Elza Bachinski Weigsding (2007)4:  

  
___ Ah! Nossos colegas de escritório não viam com bons olhos nossas atividades 
ferroviárias! Achavam que nós deveríamos estar em casa lavando roupas, cozinhando 
para nossos maridos (as casadas) e não tirando emprego dos homens! Eu, 

principalmente senti grande preconceito dos colegas, alegaram que era filha de 
comerciante, não precisava trabalhar. Sentiam inveja violenta a ponto de me 
prejudicarem até na carreira, preterida nas promoções etc.   

      

             Essas atitudes refletem a visão masculina na época, e agiram como mecanismos para 

manter a mulher subordinada ao lar e ausentes do espaço público .Percebe-se como ela era 

pensada ao exercer m cargo fora do âmbito privado. Assumir funções fora de casa configurava-

se como excesso de liberdade principalmente à mulher casada que já tinha uma função 

institucionalizada “ser dona de casa”.  

          As narrativas reescrevem a realidade vivida pelas mulheres no contexto do trabalho 

ferroviário e suas lembranças trazem à tona, o seu passado, ao rememorar sua própria história.  

Doralice Tavares Rabelo (2007) contribuiu com a pesquisa ao esclarecer que:   

  

___ As mulheres sempre foram vistas de certa maneira, por alguns, com bons olhos 
por outros, como intrusas. Não senti nenhum preconceito, quando comecei a trabalhar 
na Ferrovia fui a primeira mulher a exercer funções no escritório, anexo ao Deposito 

de locomotivas, onde só trabalhavam homens. Talvez por ser filha de chefe da seção, 
nunca ouvi nenhuma piada. Na secretaria do Distrito ocorriam algumas piadas, entre 
eles, a de que “lugar de mulher é em casa, lavando, passando e cozinhando”, mas a 
resposta não tardava estamos aqui por não haver um homem competente para 

preencher essa vaga.   
  

                                                 
4 Sra. Elza Weigsding. Atuou como ferroviária no período de 1947 até 1977, quando se aposentou. Sua fala reflete 

o grande amor pela sua profissão, o grande conhecimento a respeito da ferrovia local e lamenta profundamente o 

declínio da ferrovia no Brasil. Entrevista realizada em 2007.       



 

A defesa em causa própria surge rápida, porque esse novo espaço ocupado pela mulher, 

vislumbrava novas oportunidades no mundo do trabalho. Elas tinham consciência de que ao se 

exporem publicamente poderiam provar sua competência e derrubar mitos como “lugar de 

mulher é na cozinha”, e passar a serem vistas como parceiras de trabalho, e que tinham muito a 

contribuir no universo da ferrovia. Concordo com Possas (2001, p.383) quando afirma que 

“nessa convivência ambígua de papéis e funções, as mulheres dos anos 40 transitavam pelos 

espaços conquistados, vivendo sob pressão os conflitos de sua identidade feminina numa 

sociedade em transição”  

               Mas, voltando às mulheres ferroviárias nas “Gêmeas do Iguaçu”, afinal, quem eram 

elas? O que faziam? De que forma se tornaram ferroviárias?  Os relatos das minhas entrevistadas 

foram fundamentais para que eu pudesse encontrar algumas respostas.   

Doralice Tavares Rabelo (2007)5 foi admitida no serviço ferroviário em 20 de setembro 

de 1946, na Rede Viação Paraná Santa Catarina, por meio de seleção entre vários candidatos e 

a exigência de escolaridade era o “curso primário”. Segundo ela, sua busca por essa profissão 

aconteceu pelo incentivo de seus familiares, tendo em vista que fazia parte de uma família de 

ferroviários, tanto do lado materno, quanto paterno. Iniciou como praticante de escritório, 

fazendo cursos para promoção aos cargos de “escriturária e oficial administrativo”. Com o 

passar dos anos, foi assumindo outras funções:   

  
___ Com a privatização a RVPSC, passou a pertencer a Rede Federal S.A. Então optei, 
em 1975, pelo regime CLT no cargo de Agente Administrativo, no nível mais alto da 
classe. Foram várias funções: a) no departamento da locomoção onde iniciei, no 
escritório anexo ao depósito de locomotivas. Executava o registro do movimento diário 
das locomotivas a vapor, consumo de combustíveis e quilometragem percorrida. b) 

registro de substituições de rodeiros “sofungi” em vagões. c) registro individual das 
escalas e execuções de serviços prestados pelos maquinistas. Transferida para a 
secretaria do 3º Distrito fui designada para trabalhar na seção do ponto. Iniciando nessa 
seção como responsável pelo registro de horas trabalhadas pelos funcionários do Setor 

de Tração. Com redução de pessoal passei a ser responsável pela Seção do Ponto, com 
registro de horas trabalhadas pelos funcionários das estações dos trechos São Francisco 
do Sul a Porto União (SC) e a Marcelino Ramos (RS) e de Porto União (SC), a 
Engenheiro Gutierrez (PR). Executava a separação e distribuição dos contracheques 

dos funcionários, sendo que o pagamento era realizado em “carro pagador” e mais 
tarde em bancos. Fazia elaboração do “quadro justificativa” de despesas com 
funcionários do distrito (RABELO, 2007).   
  

As funções delegadas a Doralice na Rede Ferroviária mostram que a ocupação desse 

espaço público pelas mulheres, com papéis prescritos para ambos os sexos, foi momento de 
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aprendizado, conquista para a valorização da atuação feminina na Rede ferroviária, pois além 

das atividades por ela mencionadas, assumiram ainda áreas de telegrafia, contabilidade, 

transcrição de faturas e manifestos, registros e outras práticas. Consultada sobre a contratação 

de mulheres para os serviços de limpeza dos ambientes de trabalho, explicou-me que essa tarefa 

era feita por funcionários homens.  

Elza Bachinski Weigsding (2007), em sua narrativa, revela o amor por sua profissão  

e o orgulho de ter sido ferroviária. Admitida em 1947, como “Praticante de Agência”, tendo, no 

entanto, trabalhado anteriormente, como “praticante gratuita”. Segundo suas informações, o 

desejo de seu pai era que fosse professora, profissão feminina vista com bons olhos pela 

sociedade na época, mas ela seguiu seu coração:   

  

___ Após trabalhar como praticante gratuita por 3 meses e pouco fui admitida como  
“Praticante de Agência” cargo que era inicial, exercendo-o na Secretaria da Rede. 
Fiquei muito feliz e contente por ter conseguido o meu primeiro emprego aos 18 anos 
de idade, numa empresa que eu admirava muito. Era em emprego muito bom para 
aquela época! Lá dentro procurei subir de categoria submetendo-me a concursos 
internos para categorias superiores a que estava exercendo, como “conferente”, 

escrituraria e oficial administrativo [...]. ( WEIGSDING, 2007).   
  

Na medida em que os relatos das mulheres vão-se fortalecendo, expressam suas 

lembranças e tornam possível compreender o significado do trabalho cotidiano, seja no escritório 

seja na estação. Evidencia-se na fala das entrevistadas o gosto pelo trabalho e de falar sobre ele. 

Trata-se de um “tempo” que já passou, mas que marcou profundamente a vida delas. Mulheres 

pioneiras, conquistando espaços, como menciona Doralice Tavares Rabelo (2007) “___ [...] a 

admissão de mulheres na ferrovia veio abrir novos caminhos para que a mulher pudesse mostrar 

que tem capacidade de administrar e ser respeitada, ir além dos afazeres domésticos”.   

Outras mulheres partilharam e contribuíram com o serviço ferroviário nas cidades de  

União da Vitória e Porto União. Doralice (2007) afirma que a “primeira mulher a trabalhar na 

Ferrovia em Porto União da Vitória, no setor administrativo, nos anos 40, foi Nair Vieira 

Donadella, e destaca, a seguir, outros nomes de que ela tem lembrança:   

  

___ Na secretaria do Distrito trabalhavam: Doralice Tavares Rabelo, Elza Bachinski 
Weigsding, Thereza Araujo Bordignon, Emilia Cordeiro Brittes; Alzira Nisgoski, 
transferida para Curitiba; Roseli Schmidt, transferida para Curitiba; Maria Aparecida 
Dias, transferida para Curitiba; Lori Matzembacker, transferida para Joinville e 

Iracema Lazier. Na agência da Estação de União trabalharam Cecília e Ladislava (não 
lembro sobrenome). No escritório do setor comercial: Maria Ziloá Dipp Vieira, 
transferida para Curitiba; Lúcia Dias trabalhava no setor de recebimento de lenha. 
Transferida para Curitiba.  No telégrafo da estação trabalhou uma senhora, da qual não 

lembro o nome. Após 1978, foram admitidas as seguintes funcionárias: Elza Duda, 



 

Marlene Terezinha Gasnhar Tonet, Denise Warnier Biela, Neusa Olenka, Anete Santos 

Correia, Sandra Lúcia Muller, Jane Terezinha Silva e Roseli Benghi Efron.    
  

 A atuação do universo feminino aqui apontado pela narradora reflete que o trabalho da 

mulher teve grande importância no funcionamento diário da ferrovia e no desenvolvimento das 

duas cidades. A vida delas foi permeada por responsabilidade, competência e valores 

vivenciados no cotidiano do viver nas “Gêmeas do Iguaçu”, exercendo a profissão de ferroviária, 

e isso, em certa medida, significou ter o ritmo da vida envolvido pelos apitos do trem, pois, 

desde muito cedo, vivenciaram os acontecimentos da vida ferroviária.   

 As narrativas das entrevistadas mostram os significados de cada fato relacionado ao 

tempo da ferrovia e como se desenvolveram na consciência de cada uma as diferentes situações 

que permearam sua vida. Ao relembrar esse “tempo, que já se foi”, ressurgem as lembranças da 

infância, da juventude e o desejo de recompor o passado pela oportunidade de expressar os 

sentimentos que permaneceram vivos em sua memória, seja como membro de uma família de 

ferroviários seja como ela própria ferroviária.   

  

3-MULHERES COMERCIANTES: A LUTA POR ESSE DIREITO6  

                      Gaspari, (2005,p.124)  escreve que as representações sociais da imprensa sobre a 

mulher e o trabalho nos anos 40,  mostram que  essa preocupação constituía-se em uma garantia 

para suprir alguma necessidade na vida futura da mulher  Muitas mulheres, nas cidades gêmeas,  

na faixa etária de 25 a 30 anos  mostraram interesse em abrir loja de comércio  como forma de 

exercer uma atividade  fora do lar que lhe  proporcionasse maior independência.. Ressaltamos 

,que isso não se deu sem resistências  provocada pela demonstração do poder masculino sobre 

ela e do próprio Estatuto Jurídico que a considerava incapaz para exercer atos civis, 

necessitando, por exemplo, de uma autorização do marido para proceder tal ato como mostro na 

sequência:  

  

Para comerciar, necessita a mulher casada, maior de dezoito anos, da autorização marital (art. 1.º, n.º 
4 do Código Comercial e art. 242.º  do Código Civil), pois que é o marido o chefe da sociedade 
conjugal, cabendo-lhe, por isso, o direito de autorizar a profissão de sua mulher e a residência desta 
fora do teto conjugal. (Art. 233.º do Cód. Civil). (…) Quer isso dizer que, mesmo que a mulher, 

quando solteira e menor de vinte e um e maior de dezoito anos, já tenha sido autorizada por seus pais 
para comerciar, quando solteira, casando-se, tem ela necessidade de novamente ser autorizada pelo 
marido pois que a primeira autorização a obtivera como menor, filha de família, e por isso mesmo, 
cessaram os seus efeitos. De sorte que, desde que elas se casem necessitará de nova autorização por 

                                                 
6 As informações contidas nesse texto são frutos da minha pesquisa de mestrado  e constam no meu livro Imagens 

femininas nas Gêmeas do Iguaçu, nos anos 40 e 50. Publicado em 2005.  



 

parte do marido.  Já com a mulher viúva o mesmo não se dará, mesmo em tendo ela menos de vinte 

e um anos. Pois, com o casamento torna-se ela emancipada perante a lei, capaz de exercer 
pessoalmente todos os atos da vida civil, nos quais necessariamente estão compreendidos os do 
exercício do comércio. (CASTRO, 1963, p. 52-53)  
  

  

               Em nossas cidades não foi diferente. Constatamos no acervo documental do Cartório 

do 1º. Tabelião de Notas de União da Vitória 7, que essa prerrogativa da mulher para o exercício 

de uma nova profissão, constituiu-se em uma prática comum na cidade, na década de 50, 

conforme demonstram as Escrituras Públicas de Autorização Marital para Comerciar, no  1º 

Tabelionato de Notas de União da Vitória.  

                   Mediante essa situação podemos refletir que o direito civil básico e o direito ao 

trabalho para a mulher brasileira; por seu status dependente, a fruição desses direitos era negado, 

considerando que ela só poderia comerciar se o marido a autorizasse, o que certamente nem 

sempre aconteceu. A igualdade é uma conquista individual que para a mulher brasileira vem 

solidificando-se num processo lento, principalmente no campo dos direitos de cidadania: 

direitos civis, políticos e sociais. A conquista dos direitos civis que atualmente as mulheres 

usufruem, começou com pequenos passos, em direção a uma grande caminhada que ainda não 

concretizou-se totalmente; apesar da aparente superação ou atenuação do problema, persistem 

ainda inúmeras desigualdades nos relatos de gênero.   

  

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  

  

Carroceiras, ferroviárias ou comerciantes, nas grandes ou pequenas comunidades, 

independente dos serviços que prestaram, tiveram seu papel de grande relevância no 

desenvolvimento social e econômico de cada espaço por onde transitaram. A crescente 

urbanização,as novas profissões que vão se firmando e os novos meios de transportes que, aos 

poucos, tomaram conta das cidades, modificaram  os saberes e fazeres das pessoas.  A 

modernidade trouxe benefícios, é verdade, mas também concorreu para a perda de 

singularidades e alteraram as relações cotidianas. Enfim, fica evidente que a presença feminina 

no universo dos carroceiros, da ferrovia e do comércio proporcionou visibilidade às mulheres, 

tanto no espaço físico, quanto no espaço profissional, como seres agentes de transformações. 

Com seu “jeitinho de ser mulher” conseguiram introduzir num universo que não era olhado 

                                                 
7 O 1º. Tabelionato de Notas de União da Vitória, conforme demonstram seus registros originais no Livro de Notas 

nº 1 data de 1890. Atualmente, o Arquivo Documental encontra-se sob a guarda e responsabilidade da Sr.ª Simone 

Gaspari de Mello, titular desse Serviço Notarial.   



 

como seu, o convívio harmonioso e solidário. Juntas trocaram ideias, compartilharam 

dificuldades, construíram uma história que foi marcada por competência, perseverança, 

disciplina... enfim muitos desafios.     
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